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RESUMO – No Brasil, a partir do início da década de 1980, a Educação Ambiental passou legalmente a fazer parte da educação formal brasileira, mas somente após a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em meados da década de 1990 é que a Educação Ambiental passou a ser trabalhada como um tema comum a todas as disciplinas escolares, devendo ser trabalhada de modo formal e informal. Esse trabalho teve por objetivos analisar e mensurar a percepção ambiental de alunos do 4º ano do ensino fundamental em uma escola pública, através de duas aplicações de um mesmo questionário, sobre as questões ambientais mais comuns à realidade desses alunos. No intervalo entre as aplicações (aproximadamente 17 dias) foram realizadas duas palestras e 1 visita técnica, todas voltadas para temáticas ambientais. Também foi proposto aos alunos que realizassem um mural de colagens sobre suas expectativas em relação ao meio ambiente, comparando-se o ano de 2013 com 2014. Como resultados, foi observada uma diferença significativa de percepção em relação a algumas questões ambientais, evidenciando a importância da educação ambiental como instrumento de conscientização e defesa ambientais.
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Introdução
Até meados da década de 1960, não havia, na sociedade em geral, uma consciência a respeito das questões ambientais. A partir de 1962, com o lançamento do livro “Primavera Silenciosa”, da pesquisadora norte-americana Rachel Carson, houve o despertar de uma consciência ecológica e o surgimento de movimentos e estudos ambientais (DUARTE, 2013).

 Na esteira desses movimentos favoráveis a questão ambiental, em 1972 realizou-se em Estocolmo, na Suécia, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano. Como resultado dessa conferência, foi elaborada a Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano, contendo 26 princípios. O princípio 19 motivou a inserção da educação ambiental como ferramenta de estímulo à proteção ambiental, a ser exercida por toda a sociedade (CARVALHO, 2012).

Em 1975, com o Encontro Internacional de Educação Ambiental de Belgrado, na antiga Ioguslávia, foram formulados os princípios e orientações para um Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA). Já a Conferência de Tblisi, em 1977, é considerada uma das referências internacionais para o incremento e evolução de iniciativas sobre educação ambiental, ao declarar esta como elemento essencial para a redução de problemas ambientais (SETUBAL, 2010).

Segundo Sorrentino (1998) apud Jacobi (2003), a partir da Conferência de Tblisi, buscou-se formar uma nova consciência, a nível global, enfocando a importância dos recursos naturais e uma reorientação para a elaboração de saberes e competências baseadas em métodos de interdisciplinaridade e em princípios de complexidade.

Carvalho (2012) destaca que, mesmo com as iniciativas surgidas em meados da década de 1960, somente após a Conferência de Tblisi é que a educação ambiental começou a ser difundida, tornando-se um efetivo mecanismo de proteção ambiental.

Com o decorrer dos anos, inúmeras conferencias e reuniões a respeito da educação ambiental foram realizadas em várias partes do mundo. Loureiro (2004), apud Machado (2007), afirma que esses eventos consentiram uma visualização do surgimento da Educação Ambiental e de seus caminhos percorridos na busca de uma sistematização de suas propostas no âmbito ambiental. A educação ambiental migrou do modelo de extrapolação dos limites de uma ciência ecológica, mas ainda com um viés naturalista, em voga nos anos de 1970, para um modelo que agregou ao conceito ambiental as questões econômicas, sociais, políticas e culturais, nos anos de 1980. Já na década de 1990, marcada pela Conferência das Nações unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio – 92), a educação ambiental passou a ter uma direção visando a sustentabilidade.

A Política Nacional de Meio ambiente foi instituída através da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Entre outras resoluções, essa lei incluiu a educação ambiental em todos os níveis de ensino e também a educação da comunidade em geral, visando à capacitação de todos para uma participação efetiva na defesa das questões ambientais. Para Dias (1991), essa política, por não contemplar os aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos em suas discussões, não representou grande contribuição às questões ambientais.

Com a aprovação do parecer 226/87, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) acentuou a necessidade em incluir a educação ambiental nos currículos escolares do ensino fundamental e médio, em caráter interdisciplinar. Mas, mesmo assim, durante a década de 1980, a implantação da Educação Ambiental no Brasil foi feita de modo precário e sem configurar uma prioridade do governo (MACHADO, 2007).

A partir de 1997, com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em orientação aos educadores por uma melhor estruturação dos currículos escolares de todo o país, a Educação Ambiental passou a ser considerada como um dos temas transversais, ou seja, comuns a todas as disciplinas (BRASIL, 1997).

Para Dias (2010), essa abordagem permite uma visão mais integradora das questões socioambientais, devendo ser amplamente discutida e articulada às demais áreas do conhecimento. Ao mesmo tempo, por não se mostrar como uma disciplina única, pode muitas vezes ser relegada a um segundo plano. Essa autora ainda alerta para o fato de que, devido a pouca valorização do profissional da educação, o mesmo pode não apresentar nem tempo e nem vontade em investir em atividades de educação ambiental.

O conceito de educação ambiental não pode se configurar em apenas uma definição, mas em múltiplas abordagens, por possuir várias vertentes. De acordo com Carvalho (2004), mesmo a Educação Ambiental possuindo uma multiplicidade de conceitos, práticas e metodologias, é possível uma interação entre essas diversas abordagens, considerando a Educação Ambiental como crítica, na busca de uma compreensão entre as interrelações sociedade/natureza, com a alternativa de uma interferência nos conflitos ambientais, motivando uma solução mais ética dos problemas ambientais.

A educação ambiental resgata uma série de valores antes adormecidos, principalmente a ética, ou seja, os valores que regem o comportamento humano perante a sociedade. E a ética deve estar presente em todas as esferas das relações humanas. Assim, é permitido ao homem enxergar o mundo sob uma nova ótica, não a de um dominador, mas de um membro integrante de um organismo em constante modificação, em que todos, indiscriminadamente, possuem importância e são vitais para a sobrevivência desse organismo (JACOBI, 2003; JACOBI, 1999; ZUQUIM et al, 2012).

A educação ambiental tem por objetivo transformar o indivíduo e a sociedade, tornar cada um capaz de analisar criticamente os fatores que promovem a degradação do planeta, possibilitando um entendimento da complexidade do problema ambiental, ao mesmo tempo em que apresenta a questão da interdependência de todos os agentes que compõe o ambiente. (JACOBI, 1999; SALVALAGIO et al, 2005).

Conforme Cunha e Leite (2009), devido à necessidade da Educação Ambiental em entender o mundo e como pensam, vivem as pessoas, assim como suas necessidades, culturas e expectativas, houve uma apropriação dos conceitos de percepção ambiental para esse entendimento.

Fagionato (s/d) define a Percepção Ambiental como uma tomada de consciência do ambiente pelo homem, ou seja, o homem passando a compreender e perceber o ambiente em que está inserido, sendo uma função individual, uma vez que cada um responde de um modo diferente às ações sobre o ambiente, levando em consideração os processos cognitivos, julgamentos e expectativas individuais.

Marques e Colesanti (2001) indicam que metodologias de educação ambiental podem ser propostas ou exploradas a partir de estudos de percepção ambiental, numa sinergia que visa promover uma maior defesa do ambiente natural, reaproximando o homem da natureza. 

Desse modo, é imprescindível que a Educação Ambiental seja um processo contínuo, formal e não formal, permeando todas as áreas do desenvolvimento humano. E também não deve ser responsabilidade apenas de setores governamentais. É fundamental modificar conceitos, quebrar paradigmas. A Educação Ambiental deve ser vista como instrumento de revolução das sociedades existentes. E o ser humano precisa perceber o ambiente em que está inserido e suas expectativas em relação a ele, para mudar o conceito que tem de si mesmo. A abordagem holística da Educação Ambiental em relação aos seres humanos os motiva a se integrarem dentro do sistema, como umas das engrenagens desse sistema, mas não a principal e nem a mais importante, mas a capaz de promover alterações mais rápidas. Assim, esse trabalho teve por objetivos investigar e analisar a percepção ambiental de alunos do 4º ano do ensino fundamental de uma escola pública municipal em relação às questões cotidianas desses alunos e, a partir da análise dessa percepção, conscientizar e sensibilizar esses alunos através de uma visão ampla e atual da questão ambiental.

Metodologia
O presente estudo foi conduzido em uma turma de 4º ano do ensino fundamental de uma escola pública municipal (Escola Municipal “João Luiz Alves”), na cidade de Areado, localizada no sul do estado de Minas Gerais.  A turma é composta por 23 alunos, com idades variando entre 9 e 11 anos.

A escolha dessa turma específica deveu-se ao fato de, além de ser uma turma pequena, com maiores possibilidades de interação, os componentes já possuirem noções a respeito das questões que permeiam a educação ambiental.

Inicialmente foi aplicado um questionário aos alunos, objetivando uma análise da percepção ambiental dos mesmos. Para a composição desse questionário, foram formuladas 09 questões de múltipla escolha, interligando o cotidiano desses alunos às questões ambientais.
Questionário aos alunos

Identificação do entrevistado 
( ) Menina         ( )Menino

Idade: _____.

Quantas pessoas moram na mesma casa que você  ___.

1. Você sabe o que é um problema ambiental?
(  ) Sim    (  ) Não

2. Marque um (x) aos tipos de problemas ambientais você pode observar na rua onde você mora. 
(  ) Lixo acumulado nas ruas ou jogados em terrenos baldios

(  ) Córregos ou cursos d’água poluídos

(  ) Desperdício de água
(  ) Poluição do ar.

(  ) Queimadas.
(  ) Dengue. 
(  ) Enchente.

3. Que tipo de poluição você conhece.
(  ) ar                  (  ) solo            (  ) água 

4. Você sabe o que é recurso natural?
(  ) Sim        (  ) Não

5. A preservação ambiental é dever de quem?
(  ) da prefeitura e demais poderes executivos (governo Estadual e Federal) 
(  ) da população.
(  ) de todos 

6. Na sua cidade, ou na sua casa as pessoas lavam a calçada ou a rua com a mangueira?

(  ) Sim     (  ) Não

7. Você acha que lavar calçadas e ruas utilizando a mangueira d’água pode causar um problema ambiental?

(  ) Sim     (  ) Não

8. Quando você vê outra pessoa destruindo o Meio Ambiente o que você faz?

(  ) conversa com a pessoa, tentando conscientizá-la a mudar de atitude.

(  ) chama a polícia ou autoridade responsável.

(  ) não faço nada.
9. De que maneira você pode ajudar a preservar o Meio Ambiente.

(  ) conscientizando as pessoas do meu bairro sobre a importância da preservação e conservação ambiental.

(  ) evitando o desperdício de água, energia elétrica, alimentos.

(  ) consumindo menos roupas, sapatos e brinquedos.

(  ) utilizando produtos reciclado.


Em seguida, foi realizada com os alunos uma palestra com o tema “Produção e Volume de Resíduos Descartados”, seguida da apresentação de trechos do documentário “Lixo extraordinário” (Reino Unido/Brasil, 2010), que relata os trabalhos do artista plástico brasileiro Vik Muniz em um dos maiores aterros controlados do mundo, o do Jardim Gramacho, na periferia do Rio de Janeiro; Complementando a palestra, foram também exibidos trechos de um documentário sobre o Atol de Midway, um conjunto de três pequenas ilhas no Pacífico Norte (Estados Unidos), conhecido por “Lixão do Pacífico” (“Pacific Garbage Patch”). Esse documentário relata os desastres ambientais ocorridos no local, principalmente relacionados ao grande acúmulo em suas proximidades de lixo, principalmente material plástico, o que vêm acarretando na mortandade de milhões de animais, principalmente albatrozes e peixes.
Uma 2ª palestra foi empreendida 7 dias após a realização da 1ª. Nessa palestra, foram abordadas as opções tecnológicas para a redução dos impactos ambientais que estão sendo incentivadas pela nova legislação, com referencias ao biodigestor e produção alternativa de energia. Também foram abordados temas relacionados aos padrões atuais de consumo pela sociedade e como esse fator pode impactar o ambiente e os recursos naturais. Finalizando, foram passadas aos alunos noções de importância da preservação das matas ciliares e de instrumentos de proteção/conservação ambiental Áreas de preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL)
Também foi efetuada uma visita técnica ao Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologias do Sul de Minas Gerais, câmpus Muzambinho (IFSULDEMINAS), cerca de 10 dias após a realização da 2ª palestra, para que os alunos pudessem ter uma visualização in loco de alguns assuntos abordados em sala de aula (Biodigestor e Recuperação de Matas Ciliares). 

Após a visita, no retorno a sala de aula, foi realizado um momento de reflexão com os alunos sobre os conteúdos abordados nas palestras e visita, buscando relacionar o modo de vida de cada um e as prováveis consequência para o ambiente e humanidade. Ilustrando essa reflexão, foi proposto aos alunos a montagem de um painel com ilustrações e desenhos feitos pelos próprios alunos sobre mudanças necessárias para uma melhoria nas condições ambientais, comparando o ano de 2013 com uma idealização do que os mesmos esperam acontecer em 2014.
Em seguida foi novamente aplicado um questionário aos alunos, idêntico ao 1º questionário, para avaliar o impacto das informações passadas aos alunos durante todo o projeto nas respostas, comparando as mesmas com as respostas obtidas quando da aplicação primária do questionário. 
Resultados e Discussão

Em relação às respostas obtidas nos questionários (Tabela 1), serão feitas algumas considerações, principalmente àquelas que apresentaram diferenças significativas nas respostas quando da aplicação do questionário pela 2ª vez.

Ao serem questionados sobre o conhecimento a respeito do que é um problema ambiental, 96% dos alunos afirmaram ter esse conhecimento, tanto na 1ª aplicação, quanto na 2º. Ao serem indagados sobre os principais problemas ambientais percebidos na rua onde residem, os principais problemas apontados, em ambas as aplicações, foram: lixo acumulado nas ruas ou terrenos baldios, desperdício de água, poluição do ar e queimadas. As opções dengue e enchentes foram pouco citadas.
A respeito do conhecimento sobre os tipos de poluição, dentre as alternativas ar, solo e água, na 1ª aplicação do questionário, 86% dos alunos afirmaram conhecer os 3 tipos, enquanto 9% responderam  marcando as opções solo e água e 5% marcaram as opção solo. Após a aplicação do questionário pela 2ª vez, 100% dos alunos afirmou conhecer os 3 tipos de poluição, o que pode evidenciar um acréscimo do conhecimento e melhoria na percepção ambiental dos alunos após o trabalho desenvolvido.
Em relação a questão sobre o conhecimento do que é um recurso ambiental, após a aplicação do questionário pela 1ª vez, 50% dos alunos responderam afirmativamente. Nesse caso, há uma aparente contradição, uma vez que praticamente todos os alunos afirmaram ter o conhecimento do que é um problema ambiental, podendo-se entender que os mesmos não relacionam corretamente os problemas ambientais aos recursos naturais. Ao serem novamente questionados, todos os alunos responderam ter conhecimento sobre os recursos naturais.
Ao serem questionados sobre a responsabilidade em relação à conservação/preservação ambiental, na primeira rodada de aplicação dos questionários, 82 dos alunos indicaram que a mesma deve ser compartilhada entre todos, enquanto 18% entenderam ser essa responsabilidade do poder executivo (municipal, estadual e federal). Após a 2ª aplicação do questionário, 100% dos alunos optou por considerar a responsabilidade distribuída a todos, o que pode indicar que as ações desenvolvidas no decorrer do projeto possibilitaram aos alunos uma melhor percepção das responsabilidades na questão ambiental.
Sobre a questão do uso das mangueiras para a lavagem de calçadas e ruas, quando da 1ª aplicação do questionário, 73% dos alunos responderam acreditar que tal pode promover impactos ambientais, enquanto que, para 27% dos alunos, não há essa relação de causa e efeito. Após nova aplicação do questionário, a totalidade dos alunos afirmou existir essa possibilidade de causar danos ambientais.
Em relação à atitude tomada quando da observação de uma pessoa promovendo danos ao ambiente, 73% dos alunos, na 1ª administração do questionário, indicou que teria como atitude ou uma conversa com o agressor, numa tentativa de conscientização ou a busca por órgãos de fiscalização responsáveis. E 27% dos alunos indicaram como resposta não fazerem nada, não tomando qualquer tipo de atitude. Na aplicação do questionário pela 2ª vez, a porcentagem de alunos que indicaram como resposta a conversa ou busca por auxílio de órgão responsável passou para 86%, indicando uma melhor percepção, por parte dos alunos, da responsabilidade ambiental.
Por fim, ao serem questionados sobre como poderiam ajudar o meio ambiente, na primeira rodada do questionário, entre todas as opções apresentadas, a menos indicada foi a alternativa relacionada a diminuição no consumo de roupas, sapatos e brinquedos, indicada por apenas 50% dos alunos. Aos responderem novamente o questionário, esse percentual de alunos que indicou essa resposta passou para 82%, ou seja, aparentemente a percepção de que o consumo individual, muitas vezes exagerado e desnecessário pode afetar negativamente os recursos ambientais foi aguçada após a realização dos trabalhos com os alunos.
Em relação ao mural de figuras, observou-se que os alunos optaram por desenhos que expressassem grandes modificações e expectativas entre os anos de 2013 e 2014, para os principais problemas ambientais existentes em sua localidade. Tal fato pode demonstrar uma percepção ainda não tão aguçada em relação ao tempo de regeneração ambiental ou solução de problemas ambientais, que geralmente mostra-se bastante longo, mas reflete uma urgência, tão comuns em crianças e jovens.
Desse modo, pode-se inferir que houve uma melhora na percepção ambiental geral dos alunos entre a aplicação do 1º e o 2º questionário. Essa melhoria na percepção pode ser creditada principalmente aos trabalhos desenvolvidos, com destaque para as palestras e visita técnica. É importante observar que os alunos já vinham desenvolvendo um trabalho a respeito da conscientização ambiental, já tinham noções sobre os principais problemas ambientais.
Conclusões
          As sensibilizações causadas pelas informações transmitidas influenciaram o processo de formação de opinião dos alunos. Desse modo, pode-se inferir que houve uma melhora na percepção ambiental geral dos alunos entre a aplicação do 1º e o 2º questionário. Essa melhoria na percepção pode ser creditada principalmente aos trabalhos desenvolvidos, com destaque para as palestras e visita técnica. É importante observar que os alunos já vinham desenvolvendo um trabalho a respeito da conscientização ambiental, já tinham noções sobre os principais problemas ambientais, o que pode ter influenciado a maior parte das respostas e não promoveu diferenças significativas, entre o intervalo de aplicação do questionário, em algumas questões. Pode-se concluir também que a educação ambiental no ambiente escolar é um instrumento indispensável para a preservação e proteção do meio ambiente, e que essas opiniões influenciam toda a sociedade a sua volta.
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